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A POLíTICA DAS MUDANÇAS NO

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 1

P a:a ~ompreend~r a di-
narruca que orienta a
nova configuração do

Sistema Financeiro Nacio-
nal é preciso considerar
que as mudanças no setor
bancário vêm ocorrendo
mundialmente e de forma
acentuada nas décadas de
1980 e 1990. Ressalte-se,
entretanto, que o processo
tem se dado de forma dife-
renciada, de acordo com a
regulamentação específica
de cada país para o setor
financeiro CDIEESE,1999,
2000) e as iniciativas governamentais para pro-
teger ou não, e com diferente amplitude, seus
mercados financeiros nacionais COIT, 1993).

Os sistemas bancários, como elementos
centrais na política monetária e manutenção da
integridade dos sistemas financeiros nacionais,
sempre foram considerados de interesse públi-
co pelas mais distintas nações, razão por que,
sob controle do Estado, criaram-se legislações
específicas para definir e delimitar as funções e
funcionamento dos bancos em cada país. Pres-
supostos estes que foram colocados em questão
com o movimento de mundialização dos merca-
dos e serviços financeiros.

Entretanto, é necessário considerar a ob-
servação de Chesnais 0996:17) de que, embora
essa mundialização dos mercados financeiros re-
sulte da abertura dos mercados nacionais, há um
caráter seletivo no movimento de capitais. Con-
trolado por aqueles situados em posição privile-
giada no mercado, esse movimento seleciona ao

mesmo tempo que exclui
países e camadas sociais, de
forma que nem todos parti-
cipam da mesma maneira
do processo. O autor consi-
dera como excluídos desse
processo aqueles países
que, impelidos pela impo-
sição das políticas de libe-
ralização, participam do
movimento apenas pela for-
ma de sua marginalização,
da mesma forma que, em
cada país, camadas da po-
pulação são sistematicamen-
te excluídas da participação

nos benefícios auferidos do desenvolvimento do
processo produtivo. O Brasil, como país da Amé-
rica Latina e devedor no plano internacional, es-
taria, portanto, incluído nesse rol de países
marginalizados frente ao movimento de mun-
dialização dos capitais financeiros.

Se a conclusão é que esses processos,
embora ditados pelas exigências internacionais
de adequação ao movimento dos mercados e
capitais, dependem dos contextos político-eco-
nômicos e sócioculturais de cada país, vale re-
fletir, no caso do Brasil, sobre a dinâmica que
vem orientando, ao longo das duas últimas dé-
cadas, o novo desenho dado ao Sistema Finan-
ceiro aciona!. Para tanto, é necessário
considerar as mudanças atuais como parte de
um processo mais largo que, no Brasil, ganha
um caráter mais uniforme após a Reforma Ban-
cária de 1964.

Abarcando o período 1960-1980, Minella
(988) mostrou que, no Brasil, o desenvolvimen-
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'O do sistema financeiro, sobretudo após 1964,
em acordo com um projeto de desenvolvimento
econômico concentrador de renda e produtor

e desigualdades, viria favorecer determinados
setores da classe dominante que assumiriam, ao
ongo do tempo, uma posição hegemônica no
enário nacional.

Nesse sentido, diante das reivindicaçôes
cerca da desregulamentação dos setores finan-
eiros nacionais, há que se considerar o campo
e disputas que se trava no plano interno, entre

os bancos nacionais, para obter posição
. egemônica no setor, o que passa também pela
tentativa de controle, na esfera política, sobre a
própria conformação, regulamentação e atuação

o setor financeiro.
Em países marginalizados no cenário in-

rernacional, como é o caso do Brasil, deve-se
ainda atentar para as implicaçôes, nessas dispu-

, do ingresso dos bancos estrangeiros nesses
países, por força da abertura do mercado aos

pitais financeiros ínternacíonaís- .
Destaque-se da análise de Minella a

constatação de que ocorre, a partir de então,
com mais efetividade, a ascensão dos banquei-
ro privados aos esquemas de poder político e

onômico. Isto ocorre, como mostra o autor,
pela presença de banqueiros na direção de ban-
co oficiais, com controle sobre governos esta-

uais, secretarias de Fazenda dos estados e
esmo ministérios do governo federal. Dessa

forma, diz o autor, isto representava

uma expressiva centralização de poder sobre
capitais públicos eprivados e um aumento da
possibilidade de comando de um banco ou de
um grupo de bancos e banqueiros sobre os re-
cursos financeiros e sobre as políticas a serem
adota das para o setor" (Minella, 1988:456).

Esse processo se acentuaria ao longo dos
os e ganharia maior ímpeto ao final da déca-

_ de 1980, após os acontecimentos de 1986
ue marcaram definitivamente a trajetória do

co do Brasil, seu enfraquecimento paulatino
me ao Banco Central (Bacen) e o fortaleci-
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mento dos interesses privados nele representa-
dos, razão por que se pode analisar esse movi-
mento a partir das mudanças ocorridas, desde
então, no Banco do Brasil.

Com a Reforma Bancária de 1964, que criou
o Bacen e o Conselho Monetário Nacional (CMN),
o Banco do Brasil perdeu o papel de emissor da
moeda e controlador do meio circulante, o que
representou o primeiro passo no esvaziamento
de suas funções. Mas ainda continuava exercen-
do funções de autoridade monetária, atuando
como agente financeiro do Tesouro Nacional,
agente regulador do mercado e membro do CMN,
Passou, então, a administrar a chamada "conta-
movimento", uma espécie de caixa do Governo,
pela qual o Banco tinha acesso automático a re-
cursos do Tesouro, o que lhe garantia uma gran-
de liberdade de ação no mercado e altos índices
de lucratividade, embora lhe fosse negado atuar
em todos os segmentos do mercado.

Se, como mostra Minella, a Reforma Ban-
cária de 1964 representou a consolidação da
hegemonia do capital financeiro e a ascensão
de integrantes dos grupos financeiros dominan-
tes a posições estratégicas na área econômica e
política do governo federal, então a perda da
conta-movimento, em 1986, viria representar um
forte avanço nesse processo de consolidação e
fortalecimento do sistema financeiro privado e
de enfraquecimento do setor público e estatal.
Isto porque, com o fim dessa conta, o Banco do
Brasil se viu, num curtíssimo espaço de tempo,
na necessidade de buscar recursos no mercado
à semelhança dos bancos privados. Ao mesmo
tempo, o CMN, que contava com a presidência
do ministro da Fazenda e a participação do pre-
sidente do Bacen, tentava negar-lhe a possibili-
dade de operar com todos os produtos do
mercado financeiro.

À época, a imprensa noticiou, por exem-
plo, que o então diretor do Bacen, Luís Carlos
Mendonça de Barros, era contrário à participa-
ção do Banco do Brasil em todos os segmentos
do mercado. Mendonça de Barros se veria en-
volvido, em 1999, no chamado "escândalo do
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grampo do BNDES", acusado de favorecer o
consórcio Opportunity no leilão de privatização
da Telebrás, o que fornece mais argumentos a
confirmar o atrelamento histórico do Bacen aos
interesses dos grupos privados. André Lara
Resende, que em 1985 era diretor da dívida pú-
blica do Bacen, um dos mentores do Real, foi
outro envolvido no escândalo. Lara Resende foi
também sócio de Mendonça de Barros no Ban-
co Matrix, quando de sua fundação no início da
década de 1980, o que vem reforçar as afirma-
ções de Minella (988) sobre o efeito pernicioso
da circulação de diretores do Bacen e dirigentes
ou proprietários de grupos financeiros privados,
entre os dois setores> .

Além do mais, como argumenta ovelli
(999), as alterações nas funções do Banco do
Brasil, Banco Central e Ministério da Fazenda,
ocorridas ao longo da década de 1990, fazem
parte do processo pelo qual se criaram as con-
dições de implementação das políticas neoli-
berais no país.

Assim, os acontecimentos de 1986 trans-
correram em clima de tensão e conflito. O então
presidente do Banco do Brasil, Camilo Calazans,
confrontou-se abertamente com o Ministério da
Fazenda e o Bacen, chegando a propor à
subcomissão de Finanças do Congresso que a
aprovação da indicação de cargos para o Bacen
fosse submetida ao Congresso Nacional, proi-
bindo a ocupação desses cargos por pessoas que
tivessem tido, em período anterior a quatro anos,
qualquer vínculo com o sistema financeiro pri-
vado, bem como o estabelecimento de mecanis-
mos de controle indireto sobre os lucros dos
bancos. Enfrentou ainda a Febraban, defenden-
do a exclusividade dos bancos oficiais na opera-
cionalização do crédito rural, durante a gestão
de Bresser Pereira na pasta da Fazenda.

Como resultado desse conflito, que ocupou
amplo espaço na mídia, o Banco do Brasil, contra
os interesses dos bancos privados, obteve autori-
zação para operar em todos os segmentos do mer-
cado financeiro, em igualdade de condição com
os bancos privados. Calazans, no entanto, que ha-
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via resistido a três ministros da Fazenda - Francis-
co Dornelles, Dílson Funaro e Bresser Pereira- foi
derrotado pelo então ministro Maílson da Nóbrega,
também um funcionário de carreira do Banco do
Brasil que, por ironia, devia muito de sua ascen-
são na carreira ao próprio Camilo Calazans" .

Esta abordagem é bastante importante para
as discussões que se fazem nesse trabalho, por-
que a perda de poderes do Banco do Brasil e de
seu presidente representou a ruptura com o pa-
drão de relações até então existente entre esta
instituição e o governo e a emergência de um
novo contorno para o setor financeiro, com a
redefinição das hierarquias e funções e dos es-
paços de poder entre setores público e privado.

Vale observar que os presidentes do Ban-
co do Brasil, quando este detinha o papel de
autoridade econômica, portavam um status de
ministro e mantinham uma relação mais nivela-
da com o ministério da Fazenda. O conflito en-
tre Calazans e a área governamental responsável
pela política econômica e financeira do país re-
presentou uma última tentativa de alterar a cor-
relação de forças entre setor público e privado
no comando da política econômica e financeira
do país".

Observando, por exemplo, as relações
entre o então ministro da Fazenda, Maílson da

óbrega, e Paulo César Ximenes, que viria a ser
nomeado presidente do Banco do Brasil em 1995,
pode-se perceber como, a partir daquele mo-
mento, consolidava-se um grupo no poder, em
acordo com os objetivos de reduzir a força do
setor público e estatal na área financeira e ga-
rantir espaços ao setor privado. De forma mais
clara, a circulação de ambos por cargos no Bacen,
Ministério da Fazenda e Banco do Brasil, expli-
ca a consonância entre as medidas adota das no
Banco do Brasil e aquelas adotadas na esfera
governamental naquele momento e nos anos
posteriores" .

As relações entre Bacen e Ministério da
Fazenda já são extremamente próximas, sendo
constante o trânsito de diretores e dirigentes de
um para outro órgão. A presença de dirigentes
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ce ses órgãos no Conselho de Administração do
Banco do Brasil já estabelecia a sua subordina-
. o hierárquica às duas instâncias e com a per-

ca paulatina de funções e, mais recentemente, a
nomeação de ex-dirigentes do Bacen para a pre-
sídência do Banco do Brasil, esse poder se con-
s o l id a r í a .

A centralização de poder na órbita do Mi-,
. tério da Fazenda e Bacen fica ainda mais evi-
ente quando se acompanha, ao longo do tempo,
composição do CMN (Novelli, 1999) que a partir
e 1994 reduziu seus membros a três: os minis-

tros da Fazenda e do Planejamento e o presi-
ente do Banco Central, o que vem mostrar de

forma mais clara essa centralização do poder.
_ ém do mais, dado o caráter das relações entre
Banco Central e banqueiros privados, como já
abordado anteriormente, pode-se concluir, ain-

, sobre uma tendência de fortalecimento do
setor bancário privado nacional nas instâncias

ecisórias sobre o funcionamento do sistema fi-
nanceiro nacional.

Segundo Minella (1997:165), essa alteração
_o CMN aliada à não regulamentação do art.l92

e trata do sistema financeiro, de forma que to-
cas as decisões se fazem na órbita do CMN, mais

presença de banqueiros em ministérios e parti-
dos de sustentação do governo, são fatores a
mostrar que a esfera governamental tem resguar-

do os interesses das elites financeiras do país
De forma articulada a esse movimento de

onsolidação de poder, duas medidas tomadas
na década de 1990 viriam completar o processo
e enfraquecimento das funções do Banco do

Brasil. Em 1990, no início do Governo Collor,
ocorreu a extinção da Carteira de Comércio Ex-
- rior (CACEX), passando o acompanhamento

operações com o mercado internacional a
s r feito, num primeiro momento pelo Ministé-
'0 da Fazenda e posteriormente pelo Ministério

Indústria e Comércio. Em 1994, com a exclu-
··0 do Banco do Brasil do CMN pela medida
rovisória que instituiu o Real, o Banco do Bra-

perdeu o poder de participar do processo de
definição das políticas monetárias.

No início do governo Fernando Henrique
Cardoso, as propostas relativas ao Setor Finan-
ceiro concentravam-se, sobretudo, na questão
do saneamento dos bancos estaduais. O Comitê
de Instituições Financeiras Federais (COMIF),
havia sido criado ao final do governo Itamar
Franco com o objetivo de estudar propostas para
saneamento dos bancos públicos federais, o que
indicava também a possibilidade de futuras
privatizações. Essa comissão era totalmente vin-
culada ao Ministério da Fazenda e coordenada
pelo principal representante do Ministério da Fa-
zenda no Conselho de Administração do Banco
do Brasil.

Com a posse de Paulo César Ximenes na
presidência do Banco do Brasil, em 1995, egres-
so do Bacen, seria implantado um amplo Pro-
grama de Ajustes em acordo com as orientações
do COMIF. Este programa compreendia um am-
plo leque de medidas de modernização no pla-
no operacional e organizacional, bem como a
redução de custos via ajustes na rede de agênci-
as, redução do quadro de funcionários, recupe-
ração de créditos vencidos e regularização das
pendências com o Tesouro Nacional? .

Segundo o ex-presidente Alcir Calliari, que
presidiu o Banco do Brasil durante a atuação do
COMIF, as medidas então adotadas significavam
que, no novo modelo político/econômico ado-
tado para o país, o Banco do Brasil não era mais
considerado como um instrumento necessário
ao governos.

Para Calliari, tudo indicava que as medi-
das visavam preparar o Banco do Brasil para a
privatização, um projeto que, segundo ele, es-
tava sendo conduzido desde o governo Sarney,
quando Maílson da Nóbrega era ministro da
Fazenda, por força de um acordo feito em
Washington, ao final da década de 1980, entre
Banco Central, Febraban e FMI9, com oferta
de um empréstimo ao país, tendo como
contra partida a reformulação do Sistema Fi-
nanceiro Nacional, com a privatização dos
bancos estaduais e preparação do Banco do
Brasil para a privatizaçãol? .
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Em entrevistas concedidas em 1996, fun-

cionários da Direção Geral negaram a existência
de um projeto de privatização. Porém outras en-
trevistas realizadas em 2000 apontavam em sen-
tido contrário. Um alto executivo da instituição
afirmou que, na verdade, naquele período de
implementação do Programa de Ajustes, o Ban-
co do Brasil esteve praticamente sob a adminis-
tração do Bacen e o projeto seria reestruturar a
empresa para torná-Ia mais atrativa no momen-
to da privatização.

Por ocasião dessas entrevistas, em 2000, o
Sistema Financeiro Nacional como um todo já
havia passado por processos intensos de mudan-
ças, incluindo as privatizações da maior parte dos
bancos estaduais, as fusões e aquisições de ban-
cos pequenos pelos grandes bancos privados e
pelos bancos estrangeiros. A maioria das opera-
ções realizou-se com recursos e incentivos finan-
ceiros - juros abaixo do mercado e abatimento
no imposto de renda dos prejuízos das institui-
ções adquiridas - oferecidos pelo Programa de
Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do
Sistema Financeiro Nacional- PROERll .

Os bancos estrangeiros, por sua vez, au-
torizados a operar no país, se expandiram con-
sideravelmente no período, e viriam aumentar
expressivamente a sua participação no setor fi-
nanceiro nacional com a aquisição do Banespa
pelo espanhol Santander+ .

Verifica-se, dessa forma, que uma dinâ-
mica própria vem conduzindo o processo de
mudanças no Sistema Financeiro Nacional,
marcada pela interpenetração entre as esferas
pública e privada e pela formação de redes de
relações e articulações entre os ocupantes de
altos cargos nas instâncias mais representativas
do sistema financeiro (presidência e diretoria
do Bacen) e área econômica do governo (Mi-
nistério da Fazenda). Destaque-se o trânsito
destes altos executivos pelo setor privado, so-
bretudo instituições financeiras, e o poder que
exercem sobre as instituições financeiras pú-
blicas ou com capital majoritário da União,
como é o caso do Banco do Brasil
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o BANCO DO BRASIL E A DINÂMICA DAS MUDANÇAS

Em Rodrigues (2001) procurei mostrar que
a trajetória do Banco do Brasil tem expressado,
ao longo do tempo, em muitos sentidos e vari-
antes, a trajetória e os destinos do próprio país,
de forma que, por meio dessa empresa, como
sugeri, se pode pensar o próprio Brasil.

Nesse sentido, se nos voltarmos apenas
para o Banco do Brasil e acompanharmos o pro-
cesso de mudanças ali ocorrido mais recente-
mente (Rodrigues 2001), veremos que a lógica
das mudanças e a dinâmica do processo são as
mesmas que orientaram a condução da
implementação do modelo político/econômico
adotado para o país, a partir da década de 1990,
incluindo-se aí a reformulação do Sistema Fi-
nanceiro Nacional.

Constatou-se, na pesquisa, que um dos
pontos relevantes no entendimento do proces-
so era a dinâmica das relações internas, no Ban-
co do Brasil. Em primeiro lugar, a imensa
distância entre a Direção Geral e as demais de-
pendências da empresa no país, seja em termos
espaciais, de infra-estrutura e execução de ser-
viços, das relações de sociabilidade e do trato
com a hierarquia. Um distanciamento, é bom
ressaltar, bastante similar àquele que marca as
relações entre as instâncias de poder, em Brasília,
e o restante do país.

No Banco do Brasil, esse distanciamento
se expressava, ainda, na forma como os funcio-
nários da alta administração se referiam ao con-
junto dos funcionários, colocando-se numa
categoria à parte. Oposição também existente
na relação entre os níveis inferiores na hierar-
quia da Direção Geral e os integrantes da alta
administração.

A dinâmica da Direção Geral é marca da ,
ainda, pela existência de redes de reciprocidade,
formadas por laços de lealdade e retribuição, de
prestações e contra prestações, que se formam ao
longo do tempo, como os elos de uma corrente
que unem os cargos mais elevados aos interme-
diários na hierarquia, o chamado segundo esca-
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lão, e que também pode estender-se às diversas
dependências pelo país e aos mais variados ní-
veis hierárquicos, de forma mais matizada.

Entretanto, se por um lado a estrutura ad-
ministrativa do Banco do Brasil apresentava, até
bem pouco tempo, aquelas características dos
modelos mais acabados de burocracia, com rígi-
da hierarquia de cargos por tarefas e funções
especializadas, normas reguladoras precisas,
padrões de carreira estabelecidos e um funcio-
namento regido pelos princípios da autoridade
e da disciplina, portanto dentro daqueles princí-
pios tipicamente weberianos (Weber,1971:229-
282), há que se notar que o princípio da
impessoalidade era exigido da grande massa de
funcionários mas se aplicava de forma diferen-
ciada aos estratos mais elevados da sua admi-
nistração. Assim, são mais apropriadas as
formulações de Bezerra 0999:15-6), de que as
relações de patronagem e clientelismo são
constitutivas do universo político e burocrático
e não sobrevivências de antigas relações ou fa-
lhas dos mecanismos das organizações. No
sentido de ultrapassar afirmações sobre a coe-
xistência de formas de ação fundadas em
racionalidades distintas, como no modelo
weberiano de burocracia, o autor propõe a exis-
tência de uma burocratização, uma racionaliza-
ção das próprias práticas clientelistas, como
dispositivo de ação governamental, de forma que
elas têm um lugar estruturante na administração
pública (Bezerra,1999:188).

No caso do Banco do Brasil, os vínculos
com a esfera governamental acentuam ainda mais
a dinâmica de relações internas, uma vez que a
cada mudança de governo, com a alteração do
presidente da instituição e da diretoria, ocorrem
mudanças em todos os postos hierárquicos mais
elevados e cada novo nomeado tende a esco-

er os seus subordinados diretos de forma aná-
ga ao que ocorre na esfera governamentall'' .

Com a dinâmica interna pautada na lealdade, na
concessão e na retribuição de favores, tudo con-
tribui para que se formem grupos que se mo-
em na medida em que os que ocupam o topo

também se deslocam na estrutura da alta admi-
nistração. Dinâmica que tem se mantido, destarte
até as mudanças efetua das ao longo dos últimos
anos, mesmo as que se fizeram no sentido de
horizontalizar as relações. Além do mais, como
foi possível mostrar em Rodrigues (2001), a mes-
ma dinâmica interna e das relações com a esfera
governamental vem acompanhando a trajetória
da empresa, desde o Banco do Brasil da Corte
portuguesa e dos governos imperiais passando
pelo Banco do Brasil dos diversos períodos re-
publicanos, até os dias atuais" .

A partir da reestruturação na Direção Ge-
ral, ocorrida no início do governo Fernando
Collor, intensificaram-se essas redes, como re-
sultado das articulações desenvolvidas naquele
momento para a manutenção ou disputa por
cargos. Foi um momento em que particularmente
a dinâmica das relações tornou-se evidente, com
diminuição dos níveis de solidariedade e aumen-
to da competitividade interna, uma vez que fo-
ram extintos muitos setores, resultando a extinção
de cerca de 3.000 cargos. Isto gerou um
distanciamento ainda maior entre os níveis hie-
rárquicos e, ao mesmo tempo, sedimentou as
redes que então se formaram, estreitou os laços
e provocou um maior distanciamento em rela-
ção àqueles não inseridos nessa dinâmica.

Os dados disponíveis mostram que aquele
foi o primeiro momento significativo de rupturas:
na relação da empresa com os funcionários, e
destes entre si. Ao mesmo tempo, foi um momento
que estimulou toda a sorte de protecionismos e
criou um espaço onde os comprometimentos se
firmaram de tal forma que o grupo que permane-
cia, ocupando postos de médio e alto escalão, se
estruturava cada vez mais pelos vínculos pesso-
ais e lealdades estabelecidas para sustentar posi-
ções naquele momento especialmente crítico. Foi
recorrente, inclusive, a interferência de integran-
tes da esfera política do país no processo de
reestruturação que ocorria dentro do Banco do
Brasil. Interferência que ocorria porque as pesso-
as dentro da empresa buscavam esse apoio como
uma forma, talvez a única, de manter-se no cargo
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ou conseguir uma nova colocação. Como
decorrência do processo, a perda da solidarieda-
de, ao lado da exacerbação do individualismo,
favoreceu o desenvolvimento de posturas autori-
tárias que viriam marcar os processos de mudan-
ça posteriores.

É fundamental notar que integrantes des-
ses grupos que se firmaram em cargos elevados,
durante o processo de mudanças na Direção
Geral, também estavam ocupando altos cargos
quando da formulação do Programa de Ajustes,
em 1995, muitos deles conduzindo diretamente
o processo'? . Nesse sentido, as práticas utilizadas
durante a implementação do Programa de Ajustes
devem ser entendidas também como uma conti-
nuidade em relação aos acontecimentos de 1990,
uma vez que a estrutura permaneceu a mesma,
bem como os vínculos que sedimentavam as
relações, embora as pessoas mudassem de loca-
lização dentro dessa estrutura.

Mais importante, contudo, é entender que
esse processo de mudanças no Banco do Brasil,
que se iniciou em 1990 e se firmou a partir de
1995, faz parte das políticas econômicas de cu-
nho neoliberal iniciadas no governo Fernando
Collor de Mello e sedimentadas no governo
Fernando Henrique Cardoso!".

As medidas adotadas pelo Banco do Bra-
sil em 1990 estavam em perfeita sintonia com as
diretrizes da política econômica do governo
Fernando Collor e, portanto, com o encaminha-
mento de reformas em acordo com o modelo
neoliberal: estabilização de preços, privatização,
liberalização, desregulamentação e restrição aos
gastos públicos (Petras, 1997:18). A crise em tor-
no da Reforma Administrativa no Banco do Bra-
sil, em 1990, levou à formação da CPI BB 1991,
para apuração dos acontecimentos, mas, em sua
base, estava o vínculo entre essas reformas e a
política econômica do governo.

Observe-se, ainda, que os acontecimen-
tos envolvendo as administrações do Banco do
Brasil, durante o governo Collor, ainda trariam
prejuízos à instituição no que se refere aos pa-
drões éticos e de probidade administrativa.
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Mesmo considerando que o Banco do
Brasil sempre foi utilizado pelos sucessivos go-
vernos como meio de obtenção de ganhos na
arena política e que sempre serviu aos interes-
ses econômicos e políticos de grupos privados,
nunca como naquele período do governo
Fernando Collor esteve tão direta e claramente
envolvido com as altas esferas de poder e sob
acusação de práticas ilícitas. Práticas que se re-
ferem ao envolvimento de membros da alta ad-
ministração do Banco com os altos escalões do
governo, mas que também se estenderam mui-
tas vezes em níveis intermediários da hierarquia
da instituição.

Durante o governo Collor, a gestão de
Lafaiete Coutinho como presidente do Banco do
Brasil foi marcada por denúncias dos mais di-
versos tipos de irregularidades administrativas'? .
Foi réu, juntamente com o ex-presidente Alberto
Policarpo, em ação de improbidade administra-
tiva devido à rolagem irregular da dívida do De-
putado Federal Flávio Derzi (PMDB-MS). Em 1999
foi absolvido das acusações juntamente com os
funcionários implicados no caso, um deles o
então diretor Cláudio Dantas, também citado na
CPI BB de 1991, devido a denúncias de
envolvimento em irregularidades administrativas.

Lafaiete Coutinho foi seguidas vezes de-
nunciado pela imprensa escrita por concessão
de empréstimos irregulares e favorecimentosl'' ,
de envolvimento com o esquema PC19 e de es-
tar fornecendo aos parlamentares governistas o
controle de verbas da Fundação BB para distri-
buição de recursos entre prefeituras, como forma
de angariar apoio político para o ex-presidente
Collor, sobretudo em 1992, por ocasião do pro-
cesso de impeacbmenr",

No plano interno, o caso mais grave ocor-
rido na gestão Lafaiete Coutinho refere-se à frau-
de constatada no concurso público realizado pelo
Banco do Brasil em 1992, a primeira na história
da empresa. A fraude ocorreu devido a uma rede
de comprometimento entre vários graus hierár-
quicos que atuavam numa mesma área. Esta-
vam envolvidos o chefe de gabinete da diretoria
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de Recursos Humanos e um chefe de divisão da
mesma diretoria. Os dois foram exonerados, no
entanto, o então diretor de Recursos Humanos,
segundo a imprensa também integrante do cha-
mado esquema PC21, saiu ileso do episódio, uma
vez que não se tratava de funcionário de carreira
do Banco.

Tudo sugere, portanto, que as mudanças
ocorridas no Banco do Brasil, a partir de 1990,
tiveram como resultado não apenas o fortaleci-
mento das redes de lealdade e reciprocidade,
fruto dos comprometimentos havidos durante a
reestruturação na Direção geral, mas também das
redes de articulação que chegavam aos altos
escalões do governo.

Enfim, a análise do processo de mudan-
ças que se deu nos anos posteriores, principal-
mente no período 1995 a 2000 (Rodrigues, 2001),
mostrou que, se por um lado ocorriam mudan-
ças estruturais, de caráter formal Corganograma,
funções, denominações), elas não significaram
uma alteração dos princípios que norteavam a
dinâmica da Direção Geral - o poder de mando
e a subordinação, a lealdade e a retribuição -,
ao contrário, as mudanças se fizeram fortalecen-
do esses laços e práticas.

Quanto às relações entre a direção do
Banco do Brasil e a esfera governamental, seja
pela nomeação do presidente da empresa via
executivo, seja pela forte presença do Ministério
da Fazenda na decisão dos rumos e atividades
da empresa e a perda de poder frente ao Banco
Central, vale dizer que sempre trouxeram uma
série de prejuízos financeiros à empresa. Ao
mesmo tempo, esses também foram fatores que
empre contribuíram para que os acontecimen-

[OS afetos à empresa espelhassem aqueles que
e dão no âmbito do' governo.

O que se observa do acompanhamento dos
atos pela imprensa é que, nas suas relações com

a esfera governamental, mesmo com as profun-
das mudanças que se estabeleceram a partir de
1995, o Banco do Brasil continuou atendendo
- determinações do Ministério da Fazenda e do
Banco Central.

Em novembro de 1995, por exemplo, em-
prestou seguidamente recursos no mercado
ínrerbancãrío-? aos bancos que não estavam
conseguindo fechar as contas diárias, o que não
lhe trazia prejuízos mas era vantajoso aos de-
mais bancos. Ainda em dezembro de 1995, quan-
do o Banco do Brasil desde outubro contabilizava
altos prejuízos, sofreu mais danos financeiros ao
arcar com os custos para garantir o empréstimo
contratado pelo governo com o EXIMBANK para
a realização do projeto de Sistema de Vigilância
da Amazônia CSIVAM)23. As tentativas do Banco
do Brasil em receber o dinheiro do Banco Central
foram frustradas e as responsabilidades foram
transferidas para o Tesouro Nacional, repetin-
do-se, dessa forma, a sistemática corrente de
acúmulo de dívidas do Tesouro junto à empresa.

Em abril de 1996, quando já se discutia
intensamente, na imprensa, a operação de ca-
pitalização da empresa pelo Tesouro Nacional,
divulgava-se uma lista dos cem maiores deve-
dores do Banco do Brasil. A suspeita de que os
dados teriam sido "vazados" de dentro da em-
presa levou a uma auditoria para apurar as res-
ponsabilidades na divulgação. Em novembro
de 1996, ocorreu a intervenção do Banco do
Brasil na construtora ENCOL, operação cujo de-
senrolar culminou num escândalo de grandes
proporções, em meados do ano 2000, como ve-
remos adiante.

Em dezembro daquele mesmo ano ocor-
reria ainda o escândalo ligado à divulgação de
uma lista de parlamentares devedores do Banco
do Brasil, vinculados ao PPB, um dia antes da
reunião do partido que recomendaria voto con-
trário à emenda da reeleição, o que levou à su-
posição de que a mesma teria sido divulgada
como forma de intimidação aos parlamentares e
expõe alguns dos possíveis liames entre altos
executivos do Banco do Brasil e membros do
Planalto. O secretário-executivo do Banco do
Brasil, Manoel Pinto, e Waldemar júnior, coor-
denador-chefe da Assessoria Parlamentar, foram
acusados da elaboração da lista e afastados do
cargo, pela direção do banco, naquele mesmo
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mês. O escândalo daí decorrente veio ligar os
acusados diretamente ao Palácio do Planalto sob
suspeita de que as ordens tivessem vindo de
Luis Carlos Santos, então ministro da Coordena-
ção Política do governo ou de Eduardo Jorge,
secretário-geral da Presidência da Repúblíca/" .

Em entrevista à revista Veja, de 25/12/96,
um funcionário da Assessoria Parlamentar do
Banco do Brasil fez declarações importantes ao
entendimento do escândalo e que dizem sobre
a extensão das redes de relações existentes na
Direção Geral e as implicações sobre o processo
de mudanças vivido pela. empresa. Declarou o
entrevistado que havia trabalhado na elaboração
das listas seguindo ordens de Manoel Pinto e
que as mesmas seriam enviadas ao Planalto.
Revelou também que dentre as várias atribuições
da Assessoria Parlamentar havia um setor que
tratava dos pleitos de políticos. Esses pleitos,
segundo o entrevistado, iam desde favores
pessoais como pedidos de remanejamento de
funcionários e promoção até as solicitações de
renegociação de dívidas. Segundo as mesmas
declarações esse esquema foi estabelecido por
Lafaiete Coutinho quando presidiu a instituição,
durante o governo Collor, e foi bastante utilizado
na época do impeachment. Diz ainda a
reportagem que o esquema cessou completa-
mente na gestão de Aleir Calliari e foi retomado
com a ascensão à presidência de Paulo Cesar
Ximenes e o retorno de Manoel Pinto aos qua-
dros su períores" .

Em setembro de 1997 o caso ENCOL voltou
a ocupar espaço nos noticiários, questionando-
se a razão de a empresa haver sido contempla-
da com vultosos empréstimos dos bancos oficiais
quando estava em situação já de quebra finan-
ceira. Anunciou-se que a empresa havia levan-
tado um empréstimo no Banco do Brasil com
hipotecas fraudulentas e documentos forjados.
A divulgação de dados sobre a contribuição da
ENCOL ao caixa de campanha de vários candi-
datos em eleições recentes, inclusive a eleição
de Fernando Henrique Cardoso em 1994, e o
fato de ser Manoel Pinto o interlocutor da mes-
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ma junto ao Banco do Brasil, sugeriam
favorecimento em virtude das implicações polí-
ticas envolvidas= .

Os fatos divulgados com tanta proximida-
de ao escândalo da lista dos parlamentares, en-
volvendo o mesmo executivo do Banco do Brasil,
intensificaram ainda as suspeitas sobre a exis-
tência de uma rede de articulações entre execu-
tivos do banco e pessoas integrantes do governo.

Em janeiro de 1998 começaram as discus-
sões sobre a venda da Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários do Banco do Brasil - BB-
DTVM, detentora da maior rede de varejo do
país e da maior carteira de ativos dentre as
congêneres. O fato parecia indicar uma opera-
ção muito mais vantajosa para os futuros com-
pradores do que a privatização do Banco do
Brasil como um todo. Críticas se fizeram tanto
pelo alto potencial de lucros representado pela
BB-DTVM, sobretudo porque os compradores
contariam com a vasta rede de agências do ban-
co no país, como pelos baixos custos que isto
representaria, uma vez que os gastos com a ma-
nutenção das agências e pessoal continuaria a
ser responsabilidade do Banco do Brasil. Tudo
enfim indicava uma operação altamente vanta-
josa aos grupos financeiros privados/? .

Ressalte-se, ainda, que no início de 1999 o
Banco do Brasil desempenhou papel importante
na intervenção, conjuntamente com o Bacen, no
mercado cambial para tentar conter a alta do dó-
lar. Assim, por haver atuado ostensivamente no
mercado do câmbio, vendendo dólares a taxas
baixas para aumentar o volume de moeda e con-
ter a alta da cotação, o Banco do Brasil sofreu
significativas perdas-". Ocorre que, enquanto o
Banco do Brasil tinha vultosos prejuízos com es-
sas transações, os bancos privados acumulavam
lucros, sendo que ao final do exercício, em virtu-
de da desvalorização cambial, Bradesco, Itaú e
Unibanco alcançaram os maiores lucros já
registrados pelo setor bancário privado/? .

Mas mesmo quando se divulgaram esses
resultados negativos para o Banco do Brasil e
positivos para o setor privado, em agosto da-
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quele mesmo ano, o Banco continuou agindo
no mercado cambial, vendendo dólares para
derrubar a cotação da moeda americana e ame-
nizar a situação crítica vivida pelo governo na-
quele momento.

Em março daquele mesmo ano, como con-
seqüência das denúncias de vazamento de in-
formações que vieram a beneficiar diversas
entidades financeiras no processo de desvalori-
zação do Real, a Procuradoria da República so-
licitara a quebra do sigilo bancário das operações
da BM&F (Bolsa de Mercadorias e Futuros) para
apurar irregularidades. As operações sob sus-
peita teriam sido feitas via Banco do Brasil que
utilizou recursos do Banco Central para vender
dólar com cotação baixa às vésperas da desva-
lorização do Reapo .

Também em março, com a decretação da
falência da ENCOL, novos acontecimentos vieram
a colocar suspeitas sobre o envolvimento de mem-
bros do alto escalão do Banco do Brasil nas irre-
gularidades que cercavam o caso. O parecer da
auditoria, realizada pelo próprio Banco do Brasil,
sugeriu a demissão de Jair Bilach e mais seis en-
volvidos. É bom ressaltar que Jair Bilach já havia
sido demitido da presidência da PREVI em 1998
devido ao escândalo do "grampo do BNDES"31.

No mês seguinte, novas informações sobre
as operações entre o Banco do Brasil e o BNDES,
por ocasião das disputas em torno do leilão da
Telebrás, levaram a denúncias de que o Banco
assumiu posição de alto risco ao dar fiança aos
consórcios liderados pelo Banco Opportunítyêê .
Em meio ao escândalo, o Congresso Nacional se
mobilizou e em abril daquele ano propôs a for-
mação de uma CPI dos bancos, tentativa fracas-
ada em julho daquele mesmo ano devido à

intervenção ostensiva do Planalto junto ao Su-
premo Tribunal Federal. Isto impediu a cassação

liminares que protegiam o ex-presidente do
Banco Central Francisco Lopes quanto à quebra
de seu sigilo bancário. Ressalte-se que Francisco
Lopes era também sócio do Banco Fonte Cidam
e estava sob suspeita de envolvimento no escân-
10 dos favorecimentos a entidades financeiras

quando da desvalorização do Real, em janeiro de
1999, quando então ocupava a presidência do
Banco CentraP3 .

Em seguida, quando em abril aumentava
a repercussão sobre o "escândalo dos preca-
tórios", o Banco do Brasil se veria novamente
objeto de críticas pela concessão, no ano anteri-
or, de um empréstimo de Antecipação de Recei-
tas Orçamentárias (ARO) à prefeitura de São
Paulo, quando já se tinha conhecimento da di-
mensão da crise. Principalmente porque o em-
préstimo havia sido realizado exatamente quando
Paulo Maluf negociava o apoio à candidatura de
Fernando Henrique Cardoso à eleição presiden-
cial de 1998. O prefeito Celso Pitta não honrou
o pagamento do empréstimo dentro dos prazos,
o que levou ao bloqueio da conta da prefeitura
de São Paulo junto ao Banco, em agosto de 1999,
gerando uma onda de protestos naquela Capital
em virtude da ausência de recursos para paga-
mento dos servidores públicos municipaís-". O
bloqueio foi suspenso naquele mesmo mês e a
situação voltou ao normal devido ao início das
negociações das dívidas junto à União. Mas o
Banco do Brasil, por atuar em acordo aos inte-
resses do governo retendo em suas carteiras uma
quantidade excessiva de títulos públicos, sofreu
queda na pontuação da avaliação de risco efe-
tuada pela agência internacional Fitch IBCA35.

Em julho de 1999, ocorreu nova alteração
na presidência do Banco do Brasil, assumindo
Paolo Zaghen, indicado pelo Ministério da Fa-
zenda, e que até então ocupava cargo de direto-
ria no Banco Central, como responsável pela
condução do processo de privatização dos ban-
cos estaduais. A nomeação de um diretor do
Banco Central foi significativa, uma vez que con-
solidava o poder do Ministério da Fazenda e do
Banco Central sobre o Banco do Brasil, proces-
so que já se firmara na gestão de Paulo Cesar
Ximenes, também egresso do Banco Central.
Além do mais, pelas atribuições de seu cargo
anterior, sua ida para o Banco do Brasil estimu-
lou a retomada do debate sobre a possível
privatízação da empresa.
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Durante o ano 2000, os acontecimentos

relativos ao setor financeiro nacional e interna-
cional tiveram intensa repercussão nos meios de
comunicação, sobretudo a imprensa escrita. Não
apenas porque mundialmente intensificaram-se
os movimentos de aquisições e fusões, sobretu-
do aquelas transações envolvendo os gigantes
mundiais do mercado financeiro, como porque,
no Brasil, a privatização do Banespa aguçava
cada vez mais os interesses da banca nacional e
estrangeira e os avanços e retrocessos no pro-
cesso de privatização monopolizavam o debate.

A discussão sobre a possível privatização do
Banco do Brasil, portanto, ficou em segundo pla-
no, ganhando algum destaque apenas quando da
divulgação dos resultados do relatório da Booz
Allen & Hamilton, consórcio vencedor, em 1999,
para auxiliar o COMIF na reestruturação das insti-
tuições financeiras, públicas federais. Ou, ainda,
quando em palestra realizada em Nova York, para
um grupo de investidores internacionais, os mes-
mos cobraram de Armínio Fraga a privatização do
Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federalê" .

Nos meses seguintes, novamente o Banco
do Brasil viria a ocupar espaço nos noticiários,
por suspeita de envolvimento de membros do
seu alto escalão em outros episódios que ga-
nhavam repercussão nacional.

Durante as investigações do "escândalo
Eduardo Jorge", em julho de 2000, surgiram de-
núncias de que o ex-secretário-geral da Presi-
dência da República, Eduardo Jorge, havia
indicado os dirigentes dos maiores fundos de
pensão do país" entre eles Jair Bilach, Presidente
da PREVI - o maior fundo de pensão do país -
durante a gestão Ximenes, portanto concomitante
à condução das medidas de ajuste aqui referi-
das. Segundo denúncias na imprensa, havia um
canal direto entre o Banco do Brasil e Eduardo
Jorge, na pessoa do Secretário Executivo da Pre-
sidência do Banco, Manoel Pint037 •

Jair Bilach era amigo de Manoel Pinto e,
segundo o jornal, engrenagem fundamental no
caso ENCOL. Dizia a reportagem que quando Jair
Bilach era superintendente do banco no Distrito
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Federal, assinou três empréstimos de R$ 99 mi-
lhões à ENCOL. Durante a sua permanência na
Superintendência do Banco, em Brasília, ocorre-
ram mais 118 operações ruinosas, constantes de
um relatório do Bacen, operações que, segundo
a reportagem, transitaram por Jair Bilach e Manoel
Pinto, a quem o primeiro era subordinado-" .

Segundo reportagem da Folha de São Pau-
lo, de 02/09/2000, as relações de Eduardo Jorge e
Manoel Pinto vinham desde 1995, quando o então
secretário executivo do Banco do Brasil foi
interlocutor junto ao Planalto, no caso ENCOL.
Ambos trabalharam em conjunto para salvar a
empresa que faliu em 1999. Manoel Pinto, devido
a esse envolvimento, estava sendo investigado pelo
Ministério Público pelos empréstimos concedidos.

E assim, chegamos a um ponto em que é
possível fazer algumas conexões entre alguns
desses casos de denúncias e refletir sobre a ex-
tensão das redes de relações no Banco do Brasil
e a possível influência dos acontecimentos havi-
dos durante o governo Fernando Collor.

Manoel Pinto, por exemplo, acusado de
envolvimento no caso Eduardo Jorge, como ja
visto, havia também sido acusado, em dezem-
bro de 1996, de responsabilidade na preparação
da lista dos deputados do PPB, inadimplentes
com o Banco. A suspeita era de que a lista havia
sido encomenda pelo Planalto, como forma de
pressioná-los a votar favoravelmente à emenda
da reeleição e Eduardo Jorge era tido como o
responsável pela divulgação da lista para pressi-
onar os parlamentares. À época, segundo os
periódicos, Manoel Pinto foi demitido do Ban-
co. Entretanto, e este é um ponto importante,
obteve um cargo na Aliança do Brasil, subsidiá-
ria do BB na área de Seguros. Ou seja, esta era
uma maneira de publicamente punir os supos-
tos envolvidos em atos ilícitos quando, na ver-
dade, eram mantidos em posição de mando nas
subisidiárias do Banco do Brasil.

Quando das investigações sobre o "escân-
dalo Eduardo Jorge" a imprensa divulgou que
Manoel Pinto, então Diretor da Aliança do Bra-
sil, tentou ajudar a seguradora Delphos, a pedi-
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do de Eduardo Jorge que fazia parte do Conse-

o da Delphos. A tentativa era de que a Delphos
retomasse negócios de seguros que havia perdi-
do para a concorrente Brasitec.

Em setembro de 2000, o Banco do Brasil,
após a divulgação pública dos fatos, procedeu à
demissão de Manoel Pinto do cargo na Aliança
do Brasil e Luiz Augusto Vasconcellos do cargo
de diretor na Brasil Saúde, também subsidiária
do BB. Este último foi o antecessor de Jair Bilach
na Presidência da PREVI, também supostamen-
re indicado por Eduardo Jorge39 .

Os dados acima sugerem, portanto, que
os males causados à instituição no período do

overno Collor, sobretudo na gestão de Lafaiete
Coutinho, pelas suspeitas e denúncias de
envolvimento direto de membros da alta admi-
nistração do Banco do Brasil com a esfera go-
'ernamental e as conseqüências para a empresa
ob o ponto de vista ético, deixaram algumas

marcas na ínstituição'i".
Um dos pontos mais relevantes parece ser a

permanência em cargos de confiança, na alta admi-
nistração ou em subsidiárias, de funcionários sob
suspeita de má gestão de recursos ou envolvimento
em escândalos. É o caso do Chefe Adjunto da Pre-
ídêncía durante a gestão Lafaiete Coutinho, apon-

tado como responsável pelas contratações e verbas
excessivas de publicidade usadas àquela época,
como forma de beneficiar o governo Fernando
Collor. Citado diversas vezes pela imprensa como
responsável pelas irregularidades, manteve-se em
cargo sem comissão durante a gestão de Alcir Calliari
mas retomou em 1996, com a nomeação de Paulo
César Ximenes, a ocupar cargo relevante como as-
sessor especial da diretoria de Recursos Humanos.
O mesmo ocorreu com Manoel Pinto que, após o
escândalo da divulgação da lista dos deputados do
PPB, passou a ocupar cargo de diretoria na Aliança
do Brasil, subsidiária do BB, ou Luiz Augusto
Vasconcellos como diretor na Brasil Saúde.

Além do mais, fica evidente a similaridade
entre os mecanismos utilizados na gestão Lafaiete
Coutinho, para rastrear dados de parlamentares,
com a finalidade de exercer pressão no momen-

.-----.,. .
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to das votações em torno da CPI do PC e do
impeacbment ce Collor, e, na gestão Ximenes, a
estratégia para rastrear dados sobre as dívidas
de parlamentares do PPB às vésperas da deci-
são do partido sobre a votação da emenda da
reeleição, como constaram das denúncias na
imprensa contra Manoel Pinto.

Outro escândalo diz respeito às denúnci-
as de envolvimento de Ricardo Sergio de Olivei-
ra, ex-diretor da Área Internacional do Banco
do Brasil, no episódio do "grampo do BNDES",
também proprietário da corretora de ações RMC,
implicada no casov' . Ou no caso de um outro ex-
diretor, Edson Soares Ferreira, também suspeito
de envolvimento no caso Eduardo Jorge e tam-
bém sócio deste em uma empresa+' .

Assim, parece suceder no Banco do Brasil,
pelo menos no período mais recente, algo bastante
similar às criticadas relações entre integrantes dos
altos escalões do Banco Central e do setor fínanceí-
ro privado. Contando também entre os membros
de suas diretorias com indivíduos ligados a empre-
sas financeiras privadas ou com trânsito por elas,
ocorre, nessas denúncias, a mesma indistinção en-
tre interesses públicos e privados que vem marcan- \
do as mudanças no Setor Financeiro Nacional. "---

NOTAS

1 Texto elaborado a partir de pesquisa financiada
pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado
de São Paulo - FAPESP, cujos resultados estão apre-
sentados em Rodrigues (2001).

2 Sobre as implicações do processo de transna-
cionalização do setor bancário, sobretudo a ex-
pansão dos bancos espanhóis na América Latina,
vide Gussi (2001) e Rodrigues e Gussi (2002).

3 Sobre as relações entre setor financeiro privado e
Bacen vide, ainda, ANABB (996) e CNB-CUT (995).

4 A ascensão de Maílson da Nóbrega começou em
1967, então gerente em uma agência do interior
da Paraíba, quando, por interferência de Calazans,
passou a ocupar um alto cargo administrativo no
Rio de Janeiro.

5 Após a queda de Calazans, em 1988, as relações
entre o Banco do Brasil, a área econômica do go-
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vemo e o Bacen se alteraram profundamente, su-
bordinando-se o primeiro às orientações do Mi-
nistério da Fazenda e do Banco Central.

6 Maílson da Nóbrega e Paulo César Ximenes atu-
aram juntos no Ministério da Fazenda, quando
da gestão de Bresser Pereira, em 1987: Maílson
como Secretário-Geral e Ximenes como Secre-
tário-Adjunto. Quando Maílson foi nomeado mi-
nistro da Fazenda, em 1988, Ximenes passou a
ocupar o cargo de Secretário-Geral do Ministé-
rio da Fazenda. Posteriormente Ximenes iria para
o Banco Central e de lá para a presidência do
Banco do Brasil, em 1995, quando Bresser Pe-
reira ocuparia a pasta de Administração e Refor-
ma do Estado.

7 A respeito ver Rodrigues (2001).
8 De entrevista com o ex-presidente,
9 A respeito vide Novelli (1999:151-2).
10 Vide também depoimentos dos ex-presidentes Aleir

Calliari, Camilo Callazans e do Prof. Dércio Garcia
Munhoz à CPI-BB instalada em 17/04/1991 para
apuração da Reforma Administrativa então em cur-
so no Banco do Brasil.

11 O PROER foi instituído pela Resolução n2 2.208,
de 03/11/1995, e a Medida Provisória nº 1179, da
mesma data, estabeleceu os incentivos fiscais.

12 A aquisição do Banespa pelo Santander represen-
tou um aumento de 70% na sua participação indi-
vidual nos ativos bancários privados nacionais,
passando o mesmo a figurar como quinto maior
banco privado do país.

13 Uma abordagem mais detalhada encontra-se em
Rodrigues e Gussi (1998, 1999) e Rodrigues (999).

14 Concordando com Bezerra (999) importa menos
saber se essas práticas são a reprodução dos víci-
os da própria administração pública aqui
estabelecida nos moldes do sistema monárquico
de origem portuguesa, uma persistência daquelas
antigas relações (Faoro,2000) e sim considerá-Ias
como elementos estruturantes das relações políti-
cas e burocráticas no Brasil.

15 Para uma apreciação mais detalhada vide Rodrigues
(2001).

16 A respeito vide Cruz (1992).
17 Vide dossiê sobre as "irregularidades, malversa-

ções e desvios de finalidade na aplicação de ver-
bas públicas" elaborado pelo Sindicato dos
Bancários de São Paulo.

18 Veja de 26/08/92, Isto é de 12/08/92 e jornal da
Tarde de 11/06/92.

19 Ex diretor do Banco Econômico, Lafaiete Coutinho,
segundo a imprensa, foi braço direito de Paulo Cesar
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Farias na arrecadação de fundos da campanha eleitoral
de Colior, sendo posteriormente indicado por ele para
ocupar a presidência do BB. A respeito das ligações
entre Iafaíete Coutinho e Paulo Cesar Farias vide O
Estado de São Paulo, de 01/03/92, Folha de São Pau-
lo, de 12/04/92 e 30/06/92 e Isto é, de 17/06/92.

20 Vide Folha de S.Paulo de 13/08/1992.
21 Vide O Estado de São Paulo, de 17/07/92 e Folha

de São Paulo de 11/07/92.
22 O mercado interbancário se refere a operações de

empréstimos entre bancos com a finalidade de ga-
rantir a segurança diária do sistema.

23 Em julho de 1995 o BB pagou US$ 3,5 milhões, até
dezembro não havia sido reembolsado, e teria mais
US$ 3,5 milhões a pagar até o final de dezembro.

24 Isto de 18/12/1996, Veja de 25/12/1996 e Isto é de
18/12/1996.

25 Veja, 25/12/1996.
26 Veja, 03/09/1997.
27 Folha de São Paulo, 23/01/1998.
28 O Globo de 02/05/99 e Isto é de 24/02/1999.
29 O Itaú, por exemplo, fechou o balanço do primei-

ro semestre de 1999 anunciando o lucro histórico
de R$ 1 bilhão, valor que se elevou a R$ 1,45
bilhão ao final do exercício, ultrapassando pela
primeira vez os resultados do Bradesco. Além da
desvalorização cambial os bancos ganhavam com
a elevação da taxa de juros. Vide a respeito Folha
de São Paulo de 05/08/1999. /

30 Folha de São Paulo de 30/03/1999.
31 Folha de São Paulo, 24/03/1999.
32 Isto é de 02/06/1999 e Folha de São Paulo de 18/

04/1999.
33 Folha de São Paulo de 20/04/1999 e 21/04/1999.
34 Folha de São Paulo de 20/05/1999, 24/06/1999,

12/07/1999 e 28/08/1999.
35 De um total de R$ 17 bilhões de títulos referentes à

rolagem da dívida de estados e municípios, R$ 6 bi-
lhões referiam-se a títulos da Prefeitura de São Paulo
e R$ 10,5 bilhões à transferência da dívida do estado
do Rio de Janeiro com o Banerj, à época da
privatização. O interesse do governo nessa transação
era facilitar a privatização daquele banco estadual.

36 Folha de São Paulo de 23/06/2000.
37 Folha de São Paulo de 13/07/2000, 27/07/2000 e 30/

07/2000 e 17/08/2000. Também Valorde 25/08/00.
38 Folha de São Paulo, 27/07/2000.
39 Folha de São' Paulo, 02/09/2000.

40 Para uma melhor apreciação sobre o envolvimento
de Lafaiete Coutinho com o Planalto, vide Conti (1999).

41 Folha de São Paulo, 25/05/1999 e 21/03/200l.
Ricardo Sergio Conceição era, à época, diretor da

2002



-
Área Internacional e chegou à diretoria do Banco
do Brasil depois de uma consistente carreira no
mercado bancário. Foi diretor do Crefisul e vice
presidente do Citibank, de onde saiu em 1989 para
gerir negócios próprios. De 1995 a 1998 foi dire-
tor do Banco do Brasil.

2 Edson Soares Ferreira, ex-diretor do BB, sócio da
DCT, da qual Eduardo Jorge também era sócio, foi
conselheiro da PREVI até junho de 1999.
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